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PODER JUDICIÁRIO
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DA PARAÍBA

GAB. DES. ABRAHAM LINCOLN DA CUNHA RAMOS

APELAÇÃO CÍVEL nº 0037234-24.2009.815.2001
ORIGEM               :4ª Vara Cível da Comarca da Capital
RELATOR       :Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
APELANTE          :José Orlando Cordeiro dos Santos e Bernadete de Lourdes
Cordeiro dos Santos
ADVOGADO     :Marcos Mauricio Ferreira Lacet – OAB/PB 8559
APELADO      :Mutua – Caixa de Assistência dos profissionais do Crea
ADVOGADO        :Nelson Willians Fratoni Rodrigues – OAB/SP 128.341

PROCESSUAL CIVIL–  Apelação Cível  –
Ação  de  indenização  por  danos  morais  e
repetição de indébito –    Improcedência  –
Irresignação – Ausência de impugnação aos
termos precisos da sentença – Ofensa ao
princípio da dialeticidade –  Precedentes do
STJ -  Juízo de admissibilidade negativo –
Artigo  932,  III,  do  CPC/15  –  Não
conhecimento.

− A  ausência  de  ataque  direto  aos
fundamentos  da  decisão  recorrida
impossibilita  a  delimitação  da  atividade
jurisdicional  em  segundo  grau  e  impõe  o
não conhecimento do recurso, face a não
observância  ao  princípio  da  dialeticidade,
previsto no artigo 932, inciso III, do Código
de Processo Civil.

Vistos etc. 

JOSÉ  ORLANDO  CORDEIRO  DOS
SANTOS  E  BERNADETE  DE  LOURDES  CORDEIRO  DOS  SANTOS
promoveu ação de indenização por danos morais c/c repetição de indébito em
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face  de  MÚTUA -   CAIXA DE ASSISTÊNCIA DOS PROFISSIONAIS  DO
CREA, aduzindo que houve ingresso indevido da demanda de execução pelo
ora  promovido  contra  os  autores,  situação  que  lhes  causou  sofrimento
passível de indenização. 

O  magistrado  singular,  em  sentença
proferida às fls. 122/124, julgou improcedente o pedido formulado na inicial,
com esteio  no art.  269,  I,  do CPC. Condenou os vencidos a pagarem as
custas e os honorários advocatícos, estes fixados em R$ 800,00 (oitocentos
reais), com fulcro no art. 20, § 4º do CPC, devendo ser observado o art. 12 da
Lei 1.060/50 por ser ele beneficiário da justiça gratuita. 

Irresignados,  os  autores  interpuseram
apelação às fls. 128/134, aduzindo a existência de danos morais, bem como
que o MM. Juiz “a quo” foi omisso quanto ao pedido de repetição de indébito,
analisando tão  somente o pleito  de  indenização por  danos  morais.  Dessa
forma, pugnou pela apreciação do pedido de repetição de indébito, bem como
que seja reconhecido o dano moral, com a reforma da r. sentença. 

Contrarrazões às fls. 142/149. 

Instada  a  se  pronunciar,  a  Douta
Procuradoria  de  Justiça  -  alegando  inexistir  interesse  jurídico  do  Órgão
Ministerial - opinou pelo prosseguimento do recurso, sem manifestação sobre
o mérito, à fl. 156.

É o suficiente a relatar. 

DECIDO.

“Ab  initio”,  faz-se  mister  analisar,  “ex
officio”, o cabimento do recurso de apelação.

Joeirando os autos, verifica-se numa leitura
minuciosa do recurso apelatório, restou persuadido de que os apelantes não
observaram  o  mandamento  do  princípio  da  dialeticidade,  que,  segundo  o
professor  NELSON NERY JÚNIOR,  citado por  FREDDIE DIDIER JÚNIOR1,
tem o seguinte conceito:

Princípio  da  dialeticidade. De  acordo  com  este
princípio, exige-se que todo recurso seja formulado por
meio de petição na qual a parte, não apenas manifeste
sua inconformidade com o ato judicial impugnado, mas,
também e necessariamente, indique os motivos de fato e

1   In Curso de Direito Processual Civil – meios de impugnação às decisões judiciais e processo nos tribunais, 3ª edição, Ed. 
Podivm, p. 55.
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de  direito  pelos  quais  requer  o  novo  julgamento  da
questão nele cogitada. Na verdade, trata-se de princípio
que  é  ínsito  a  todo  processo,  que  é  essencialmente
dialético.

O  princípio  da  dialeticidade  se  projeta  a
todo o ordenamento processual cível. É ônus do recorrente trazer à instância
recursal  uma  fundamentação  lógica  (fundamentos  de  fato)  e  jurídica
(fundamentos  de  direito)  capaz  de  demonstrar  o  equívoco  do  julgado
combatido.

Chega-se  à  ilação,  portanto,  de  que  o
inconformismo deve ser motivado, trazendo à baila impugnação específica,
precisa e objetiva para viabilizar a retificação do decisum vergastado.

Sobre o tema, cito precedentes do STJ:

“TRIBUTÁRIO.  EXECUÇÃO  FISCAL.  PRESCRIÇÃO.
EXCEÇÃO  DE  PRÉ-EXECUTIVIDADE.  AGRAVO
REGIMENTAL  QUE  NÃO  INFIRMA  OS
FUNDAMENTOS  DA  DECISÃO  AGRAVADA.
INCIDÊNCIA  DA  SÚMULA  Nº  182  DO  STJ.
ANALOGIA.  I  -  Em  respeito  ao  princípio  da
dialeticidade, os recursos devem ser fundamentados. É
necessária  a  impugnação específica  dos  fundamentos
da  decisão  recorrida.  Na  hipótese,  as  alegações
veiculadas pela agravante estão dissociadas das razões
de  decidir,  atraindo  a  aplicação,  por  analogia,  da
Súmula  nº  182  do  STJ. II  -  Agravo  regimental  não
conhecido. 2(grifei)

E:

“PROCESSUAL  CIVIL  -  APELAÇÃO  -
FUNDAMENTAÇÃO  DEFICIENTE  -  NÃO
CONHECIMENTO  -  ART.  514,  II,  DO  CPC  -
VIOLAÇÃO - INOCORRÊNCIA - RECURSO ESPECIAL
IMPROVIDO.  1.  Não  se  conhece  da  apelação,  por
ausência  de  requisito  de  admissibilidade,  se  deixa  o
apelante de atacar especificamente os fundamentos da
sentença em suas razões recursais, conforme disciplina
o  art.  514,  II,  do  CPC,  caracterizando  a  deficiente
fundamentação do recurso.  2.  Precedentes  do  STJ.  3.
Recurso especial a que se nega provimento3. 

2 STJ - AgRg nos EDcl no REsp 749048 / PR ; 2005/0077447-5  - Rel. MIN. Francisco Falcão - T1 -
Data do Julgamento 27/09/2005 - Data da Publicação/Fonte DJ 21.11.2005 p. 157.
3 STJ, REsp 620558 / MG, Rel.: Min. Eliana Calmon, Segunda Turma, j.: 24/05/2005, DJ 20.06.2005
p. 212.
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Ainda:

RECURSO  ESPECIAL.  REPETIÇÃO  DE  INDÉBITO.
DESCONTO  INDEVIDO  DE  IMPOSTO  DE  RENDA
SOBRE  ADICIONAL  DE  TRANSPORTE  OU  VERBA
INDENIZATÓRIA. AGENTES FISCAIS DE RENDAS DO
ESTADO  DE  SÃO  PAULO.  FUNDAMENTAÇÃO
DEFICIENTE. RECURSO NÃO CONHECIDO. Embora
a  recorrente  cite  os  dispositivos  legais  que  entende
violados e contrariados, a verdade é que não apresenta
os argumentos que demonstram sua tese, limitando-se a
anunciar  a  ofensa  a  esses  artigos,  furtando-se  de
apontar  em  que  pontos  do  v.  aresto  teria  ocorrido  a
violação ou contrariedade. Para que o tribunal ao qual
é dirigido o recurso possa entender a controvérsia, cabe
ao  recorrente  não  só  expor  as  razões  pelas  quais
pretende seja o julgado modificado ou anulado,  mas,
também, apresentá-las de modo não deficiente; em caso
contrário, a inadmissibilidade do recurso será patente.
No  tocante  aos  recursos,  vige  o  princípio  da
dialeticidade,  segundo  o  qual  "o  recurso  deverá  ser
dialético,  isto  é,  discursivo.  O  recorrente  deverá
declinar o porquê do pedido de reexame da decisão"
assim como "os fundamentos de fato e de direito que
embasariam  o  inconformismo  do  recorrente,  e,
finalmente,  o  pedido  de  nova  decisão"  (Nelson  Nery
Júnior,  "Princípios  Fundamentais  –  Teoria  Geral  dos
Recursos", 5ª ed., Revista dos Tribunais, 2000, p. 149).
Súmula  n.  284 do  Supremo Tribunal  Federal.  Recurso
especial não conhecido. Decisão por unanimidade.4

Dessa forma, referido princípio consiste no
dever,  imposto ao recorrente,  de apresentar  os  fundamentos de fato  e de
direito  que  deram  causa  ao  inconformismo  com  a  decisão  prolatada.  A
apresentação  do  recurso  sem  a  devida  fundamentação  implica  o  não
conhecimento da súplica.

Assim, o recorrente deve, de forma direta,
específica e incontroversa, demonstrar as razões de fato e de direito do seu
inconformismo contra o fundamento que serviu de lastro da decisão à qual
sucumbiu, sob pena de, assim não o fazendo, impedir que o Tribunal reveja
essa questão omissa nas razões recursais – efeito devolutivo em extensão5 –
de  modo  a  deixá-la  imune  a  qualquer  revisão,  o  que  acarreta  o  não
cumprimento  da  exigência  do  requisito  da  regularidade  formal,  impondo,

4   STJ - REsp 255169/SP – Relator: Ministro Franciulli Netto – Segunda Turma – Julgamento: 
02.08.2001 – Publicação: DJU 15.10.2001 p. 256

5  O art.  515, “caput”,  do CPC reza que a Segunda Instância conhecerá apenas da matéria impugnada na
apelação, obviamente, ressalvadas as matérias examináveis de ofício.

4



Apelação Cível nº 0037234-24.2009.815.2001

assim, um julgamento negativo do juízo de admissibilidade recursal.

No  caso  em  comento,  verifica-se  que  a
sentença hostilizada julgou improcedente a pretensão deduzida na inicial. No
que tange a indenização por dano moral, o MM. Juiz “a quo”  aduziu que as
prestações eram sempre quitadas em atraso, e por força disso o promovido
ajuizou a demanda executiva. Asseverou, ainda, que ao compulsar os autos,
verificou-se que restou evidenciado que quando da ação executiva estava
“aberto apenas o débito com vencimento em 20/05/2008”, ou seja, os autores
não  tinham  efetuado  completamente  o  pagamento  da  dívida  antes  da
propositura  da  execução.  Afirmou  ser  provável  que  os  autores  ao  terem
conhecimento de que seriam demandados em processo executivo resolveram
efetuar o pagamento de parte da dívida, ficando a parcela vencida para o dia
20.05.2005,  adimplida  só  depois  do  ajuizamento  daexecução.  Por  fim,
asseverou que não tem como reconhecer o pedido de indenização por danos
morais,  eis  que  a  hipótese  não  ultrapassou  o  mero  aborrecimento  do
cotidiano,  sendo  certo  que  o  promovido  agiu  no  exercício  regular  de  seu
direito, cobrando dívida vencida e não paga. 

Contudo,  os  apelantes  não  atacam  os
fundamentos  da  decisão  vergastada,  nas  razões  do  apelo,  em  nenhum
momento  impugnou  a  matéria  decidida;  tão-somente  reproduziu  os
argumentos da exordial sem rebater especificamente os pontos da sentença,
apenas afirmando que a dívida estava integralmente paga, a necessidade de
devolução do dobro do quantum indevidamente executado e a existência de
danos morais, sem nada rebater nem provar a respeito do afirmado pelo MM.
Juiz.

Ademais,  os  autores,  ora  apelantes,
alegaram,  por  fim,   que  a  sentença  foi  omissa,  por  analisar  o  pedido  de
repetição de indébito, pugnando pela sua análise. 

No entanto, joeirando os autos, observa-se
que  tal  pedido  foi  devidamente  analisado  pelo  MM.  Juiz  “a  quo”,  não  se
mostrando a sentença “citra petita”.

Ressalte-se,  inclusive,  que  o  MM.  Juiz
deixou claro que o pedido de  “devolução em dobro do quantum executado
não passa de uma verdadeira aventura jurídica, eis que excede os limites da
razoabilidade  e  da  própria  proporcionalidade,  não  merecendo  respaldo
jurídico também”. 

Ora,  se  pelo  princípio  da  dialeticidade  é
necessário que os recursos ataquem os fundamentos das decisões contra as
quais foram interpostos, não se deve conhecer deste recurso, haja vista que
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suas  razões  deixaram  de  impugnar  dos  alicerces  utilizados  pelo  juiz  da
instância de origem quando da sua decisão.

Por fim, impende consignar que o Supremo
Tribunal Federal já decidiu que o prazo de cinco dias previsto no parágrafo
único  do  art.  932  do  CPC/2015  “só  se  aplica  aos  casos  em  que  seja
necessário sanar vícios formais, como ausência de procuração ou assinatura,
e não à complementação da fundamentação”6. 

Deste modo,  a  ausência  de ataque direto
aos fundamentos da decisão recorrida impossibilita a delimitação da atividade
jurisdicional em segundo grau, e impõe o não conhecimento do recurso, por
inobservância ao princípio da dialeticidade, previsto no artigo 932, inciso III,
do Código de Processo Civil, in verbis:

“Art. 932. Incumbe ao relator:
III -  “não conhecer de recurso inadmissível, prejudicado
ou  que  não  tenha  impugnado  especificamente  os
fundamentos da decisão recorrida.”

Por  tais  razões,  NÃO  CONHEÇO  do
recurso de apelação cível interposto, com fundamento no artigo 932, III, do
CPC/2015 e precedentes do STJ.

Publique-se. Intime-se.

João Pessoa, 25 de outubro de 2016.

Des. Abraham Lincoln da Cunha Ramos
Relator

6 ARE 953221 AgR, Relator(a):  Min. LUIZ FUX, Primeira Turma, julgado em 07/06/2016, PROCESSO 
ELETRÔNICO DJe-164 DIVULG 04-08-2016 PUBLIC 05-08-2016 
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	E:
	Dessa forma, referido princípio consiste no dever, imposto ao recorrente, de apresentar os fundamentos de fato e de direito que deram causa ao inconformismo com a decisão prolatada. A apresentação do recurso sem a devida fundamentação implica o não conhecimento da súplica.


